
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2366033 - MG (2023/0173528-8)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : A M S
ADVOGADO : LEVI CANCADO LACERDA - MG150075
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSO PENAL. FORMA DE CÁLCULO DA DETRAÇÃO NA FASE DE 
EXECUÇÃO PENAL. TEMPO DE PRISÃO PROVISÓRIA QUE DEVE SER 
COMPUTADO PARA FINS DE PROGRESSÃO DE REGIME E DEMAIS 
BENEFÍCIOS DA LEI DE EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. "A controvérsia do recurso especial refere-se à aplicação do instituto na 
fase da execução, quando é preciso observar a sanção determinada na 
sentença, calcular o tempo necessário à progressão de regime e demais 
benefícios e, depois, considerar a privação de liberdade já cumprida, e não 
apenas abater esse período do total da condenação. Caso contrário, 
teríamos uma detração penal sem reflexo no regime prisional e o apenado 
teria que resgatar prazos adicionais e maiores para acessar os direitos do 
sistema progressivo" (AgRg no REsp n. 2.126.765/MT, relator Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 23/10/2024, DJe de 
28/10/2024).

2. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
 

        Brasília, 25 de março de 2025.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator

Documento eletrônico VDA46367316 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 25/03/2025 19:42:23
Publicação no DJEN/CNJ de 28/03/2025. Código de Controle do Documento: 217c069a-7bf1-4d42-9582-6338601de989



AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2366033 - MG (2023/0173528-8)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : A M S
ADVOGADO : LEVI CANCADO LACERDA - MG150075
 

EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSO PENAL. FORMA DE CÁLCULO DA DETRAÇÃO NA FASE DE 
EXECUÇÃO PENAL. TEMPO DE PRISÃO PROVISÓRIA QUE DEVE SER 
COMPUTADO PARA FINS DE PROGRESSÃO DE REGIME E DEMAIS 
BENEFÍCIOS DA LEI DE EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. "A controvérsia do recurso especial refere-se à aplicação do instituto na 
fase da execução, quando é preciso observar a sanção determinada na 
sentença, calcular o tempo necessário à progressão de regime e demais 
benefícios e, depois, considerar a privação de liberdade já cumprida, e não 
apenas abater esse período do total da condenação. Caso contrário, 
teríamos uma detração penal sem reflexo no regime prisional e o apenado 
teria que resgatar prazos adicionais e maiores para acessar os direitos do 
sistema progressivo" (AgRg no REsp n. 2.126.765/MT, relator Ministro 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 23/10/2024, DJe de 
28/10/2024).

2. Agravo regimental desprovido.

 
 

RELATÓRIO

 
O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
ESTADO DE MINAS GERAIS contra decisão monocrática de minha relatoria, que 
conheceu do agravo para dar provimento ao recurso especial, a fim de determinar que 
o cálculo da progressão seja feito considerando a pena total imposta e, na sequência, 
verificado o preenchimento dos requisitos para progressão, levando em consideração o 
tempo de prisão cautelar a que foi submetido o reeducando.
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O recorrente alega que "a decisão monocrática merece reforma, pois 
desconsiderou que a melhor hermenêutica do artigo 42 do Código Penal conduz ao 
entendimento de que o período da prisão provisória seja, primeiro, abatido do total da 
pena privativa de liberdade a ser cumprida, para depois ser feito o cálculo para a 
progressão de regime, e não o contrário" (e-STJ fls. 212-217).

É o relatório.  

 
 
 
 

VOTO

 
O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Não merece prosperar a irresignação do agravante.

Discute-se no presente caso unicamente a forma com que deve ser utilizado 
o tempo de prisão provisória cumprida pelo agravante para fins de cálculo da 
progressão de regime.

A tese defensiva é de que o cálculo do benefício deve se dar levando e 
conta a totalidade da pena para, apenas posteriormente, verificar se o tempo de 
custódia cautelar é suficiente para autorizar a progressão de regime.

Já a tese acolhida pelo Tribunal a quo segue no sentido de que, em primeiro 
lugar, deve-se descontar o tempo de prisão preventiva do total da pena a ser cumprida 
e, em seguida, calculado o período que falta para a progressão do regime.

Todavia, o entendimento adotado pela instância ordinária não observa a 
literalidade do art. 112 da lei de Execução Penal, o qual dispõe: "[a] pena privativa de 
liberdade será executada em forma progressiva com a transferência para regime 
menos rigoroso, a ser determinada pelo juiz, quando o preso tiver cumprido ao menos 
[...]".

O art. 42 do Código Penal estabelece que: "[c]omputam-se, na pena 
privativa de liberdade e na medida de segurança, o tempo de prisão provisória, no 
Brasil ou no estrangeiro, o de prisão administrativa e o de internação em qualquer dos 
estabelecimentos referidos no artigo anterior."

Pelo cotejo conjunto desses dois dispositivos, fica evidente que, mantida a 
tese estabelecida no aresto recorrido, o tempo de prisão provisória não está sendo 
utilizado diretamente como pena cumprida para fins de progressão de regime.

Basta imaginar uma hipótese em que uma pessoa é condenada a 10 anos 
de reclusão, em regime fechado, e permanece 8 anos em prisão cautelar, sem que 
tenha sido reconhecida a detração na sentença, tal como ocorre no caso.
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Caso o cálculo de progressão siga a forma preconizada pelo Tribunal a quo, 
ela teria que cumprir 1/6 da pena remanescente, devendo permanecer mais 4 meses 
em regime fechado.

Porém, essa sistemática desconsidera que ela já permaneceu 8 anos no 
regime mais gravoso, o que contraria a lógica do sistema de execução penal, pois se 
não tivesse ocorrido a prisão provisória, a progressão se daria em menos de 2 anos.

Ou seja, pune-se duplamente a pessoa em razão da prisão preventiva a que 
foi submetida.

Portanto, deve ser provido o recurso especial para que o cálculo da 
progressão seja feito considerando a pena total imposta e, na sequência, verificado o 
preenchimento dos requisitos para progressão, levando em consideração o tempo de 
prisão cautelar a que foi submetido o reeducando.

Neste mesmo sentido:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. DETRAÇÃO PENAL 
DURANTE A EXECUÇÃO. FORMA DE APLICAÇÃO. CÔMPUTO NO 
CÁLCULO DO LAPSO PARA PROGRESSÃO E DEMAIS BENEFÍCIOS. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A detração penal pode ocorrer, uma única vez, na sentença (art. 387, § 2°, 
do CPP) ou durante a execução penal (art. 66, III, "c", da LEP).

2. Segundo o art. 42 do CP, o tempo de prisão provisória deve ser 
computado na pena privativa de liberdade, ou seja, deve ser considerado 
como pena cumprida.

3. A controvérsia do recurso especial refere-se à aplicação do instituto na 
fase da execução, quando é preciso observar a sanção determinada na 
sentença, calcular o tempo necessário à progressão de regime e demais 
benefícios e, depois, considerar a privação de liberdade já cumprida, e não 
apenas abater esse período do total da condenação. Caso contrário, 
teríamos uma detração penal sem reflexo no regime prisional e o apenado 
teria que resgatar prazos adicionais e maiores para acessar os direitos do 
sistema progressivo.

4. Na fase da execução, deve-se contabilizar o período de cumprimento da 
pena, antes ou depois da sentença, de maneira uniforme e tratar da mesma 
forma o reeducando já preso na fase do conhecimento e aquele que estava 
em liberdade e foi recolhido apenas após o trânsito em julgado.

5. No caso, o agravado resgata 12 anos e 5 meses de reclusão. Sobre o total 
da pena, não abatida na sentença, o Juiz da VEC calculou o tempo 
necessário à progressão de regime e demais benefícios. Depois, considerou 
o tempo de prisão provisória (3 meses e 11 dias) como pena cumprida. Essa 
é a ordem correta para a aplicação do art. 42 do CP.

6. Agravo regimental não provido.

(AgRg no REsp n. 2.126.765/MT, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 23/10/2024, DJe de 28/10/2024, grifei)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. 
DETRAÇÃO PENAL. FORMA DE CÔMPUTO DA PRISÃO PROVISÓRIA. 
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AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Segundo o art. 42 do CP, computa-se o tempo de prisão provisória na 
pena privativa de liberdade. Assim, quando o art. 387, § 2°, do CPP não é 
aplicado para fins de determinação de regime inicial, o tempo deve ser 
considerado como pena cumprida para fins de satisfação do requisito 
objetivo da progressão de regime e demais benefícios.

2. Agravo regimental não provido.

(AgRg no REsp n. 2.153.559/MT, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 23/10/2024, DJe de 28/10/2024.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0173528-8 AREsp 2.366.033 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  1000021058112000189838392021  10701184400417001  10701184400417002  
10701184400417003  10701184400417004  17698395120228130000  
44004178120188130701

EM MESA JULGADO: 20/03/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : A M S 
ADVOGADO : LEVI CANCADO LACERDA  - MG150075
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Progressão de Regime

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : A M S 
ADVOGADO : LEVI CANCADO LACERDA  - MG150075

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP), Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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